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O artigo apresenta uma síntese informativa das ações realizadas
pelo órgão vinculado hoje ao Ministério das Relações Exteriores responsável pela
implantação dos marcos definidores das fronteiras terrestres nacionais.'

As Comissões Brosüeiras Demarca-
doi-as de Limites, órgãos integran
tes do Ministério das Relações Ex

teriores, têm por competência exe-
cutar, juntamente com os delegados das
comissões estrangeiras correspondentes, os
trabalhos de demarcação e de caraaeriza-
çào dos limites internacionais do Brasil e
incumbir-se da inspeção e da manutenção
dos marcos anterionnente erigidos. São
duas, as comissões: a piimeira, com sede
em Belém, tem a seu cargo as fronteiras
com o Peru, a Colômbia, a Venezuela e tis
Guiana.s; à segunda, sediada no Rio de Ja
neiro, estão afetas as fronteiras com a BoL'-
via, o Paraguai, a Argentina e o Uruguai.

Convém, desde logo, fazer uma dis
tinção técnica entre os tennos demarcação

e caracterização; deinaivaçào é a operação

pela qual .são colocados os marco.s princi

pais, a saber, os de mudança de direção, no
caso de os limites serem definidos por li
nhas retas, ou os de mudança de regime,
quando se passa de fronteira fluvial para
Unlia seca, por exemplo; e camcteiização é
a fase na qual são intercalados marcos se
cundários, tanto quanto possível intervi-
síveis, entre os marcos principais, nas hon-
teiras secas. Todas as nossas fronteiras es

tão demarcadas, numtrabaüio que teve
início em meados do século XDC, estando

algumas delas com o trabalho de caraaeri-
zaçào praticamente concluído.

RESUMO HISTÓRICO - AS PRIMEIRAS
TENTATIVAS DE DEMARaçÂO

Curiosamente, o interesse pela defi
nição de nossas fronteiras antecedeu mes
mo ao descobrimento do Brasil. Efetiva-
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mente, pelo malfadado - e nunca cumpri
do —Tratado de Tordesilhas, assinado em
7 de junho de 1494; a partilha das terras
de Portugal e da Espanha seria feita por
uma raia meridiana distante 370 léguas a
oeste das Ilhas de Cabo Verde.

Por razões diversas - entre elas a total

impossibilidade, na época, de determinar
longitudes (que seriam imprescindíveis
para implantar no terreno a raia meridiana
acima citada), a própria imprecisão geo
gráfica do Tratado (como e a partir de qual
das ilhas, seriam contadas as 370 léguas?)
e o total desconhecimento do continente

recém-descoberto, que só aos poucos foi
sendo explorado — não foi possível, por
mais 250 anos a contar de nosso descobri

mento, proceder à definição dos limites
na América do Sul, com o que se aprovei
taram os aventureiros luso-brasileiros (os

bandeirantes, principalmente) para a ex
pansão de seus territórios, ultrapassando
largamente a linha de Tordesilhas.

O primeiro documento que tratou
dos lumtes do Brasil-Colônia foi o Trata
do de Utrecht, assinado com a França em
1713, cujas disposições serviram, quase dois
séculos após, em 1900, para o Barão do
Rio Branco defender a posição brasileira
na Questão do Amapá.

Esforço objetivo para dividir as ter
ras das duas Coroas ocorreu com a assina
tura, em 1750, do Tratado de Madri, cuja
negociação foi conduzida com mão de
mestre pelo brasileiro Alexandre de

Gusmão, na época Secretário do Rei D.
João V e membro do Conselho Ultrama

rino português. Nele, os limites foram
estabelecidos com base na ocupação real
de territórios por uma e outra Coroa -
introduzindo-se assim um novo princípio,

o de uHpossidetis, que colaborou para a
aceitação, pela Espanha, da ampliação dos
territórios luso-brasileiros no continente.

Em 1751, já sob a orientação do Mar
quês de Pombal, foram assinadas as Ins
truções para a demarcação do Tratado de
Madri, sendo constituídas duas Comissões

de Limites: uma destinada a explorar e
demarcar as fixjnteiras meridionais do país
(entre Castilhos Grandes, no Oceano
Atlântico — hoje território uruguaio - e a
boca do Rio Jauru, no Rio Paraguai) e
outra para demarcar as fronteiras setentri
onais, a partir do Rio Jauru.

Para a primeira das Comissões acima
mencionadas foram nomeados Primeiros-

Comissários: Gomes Freire de Andrade (de

pois, Conde de Bobadella), por Portugal, e
o Marquês de Vai de Lírios, pela Espanha.
Os trabalhos desenvolveram-se de 1752 a

1760, sendo que uma das três partidas em
que se subdividiu a Comissão teve suas ope
rações interrompidas, entre 1753 e 1758,
pela violenta oposição feita pelos índios
das Missões religiosas do oeste gaúcho - a
tristemente célebre Guerra Guaranítica.

A Comissão encarregada de demarcar
os limites amazônicos não teve qualquer
sucesso. O Piimeiro-Cortiissário português,
Francisco Xavier de Mendonça Furtado
(irmão do Marquês de Pombal), nomea
do em 1753, aguardou em Barcelos, às
margens do Rio Negro, a chegada do Pri-
meiro-Comissário espanhol, D. José de
Iturriaga. Este, nomeado em 1752, deve
ria dirigir-se a Caracas, subir o Rio
Orenoco até a região das cabeceiras do Rio
Negro e descer por este último, só tendo,
porém, chegado a Barcelos em fins de
1759, quando o Comissário português já
tinha se retirado para Portugal.
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Anulado em 1761 o Tratado de Madri

pelo do Pardo, que simplesmente dedaiou
nulos os atos praticados em obediência ao
Tratado anterior, os trabalhos dos demar-

cadores da década de 1750 não foram per
didos. Pelo contrário, serviram como tes
temunho preciosíssimo da exploração dos
confins então percorridos, vindo a ser de
inestimável utilidade para a negociação dos
futuros tratados de limites.

O último tratado de limites assinado

nos tempos coloniais, o Tratado de Santo

Ildefonso (1777), seguiu, em linhas gerais,
os limites pactuados em 1750 - embora
com grave prejuízo para Portugal, no ex
tremo sul - e não chegou também a ser
implantado no terreno.

AS DEMARCAÇÕES NO IMPÉRIO E NO
PRINCÍPIO DO SÉCULO XX

Baldadas no século XVIII as tentati

vas de demarcação, continuaram abertas
ainda por quase um século as nossas fron
teiras, tendo ocorrido nesse intervalo (já
no primeiro quartel do século XIX) a in

dependência, tanto do Brasil como dos
países limítrofes.

Nossos primeiros tratados de limites
como país independente foram firmados
com o Uruguai e com o Peru, ambos em
1851, já durante o Segundo Reinado. A
partir dessa época tiveram início os traba
lhos de Comissões de Limites nomeadas

para tratar de cada fronteira em particu
lar. Com o Uruguai, por exemplo, foi
nomeado Primeiro-Comissário brasUeiro

o General José de Souza Soares d'Andréa
(Barão de Caçapava), sendo Primeiro-Co
missário uruguaio o Coronel José Maria
Reyes, renomado geógrafo oriental. Os

trabalhos foram realizados de 1852 a 1862.

Tendo falecido em serviço, em 1858, o
Primeiro-Cornissário brasileiro, foi chama

do para substituí-lo o Brigadeiro Pedro
de Alcântara Bellegarde, que completou a
demarcação dessa fronteira.

Durante o Segundo Reinado e nos
primeiros tempos da República (mais exa
tamente, até 1928), eram nomeados para o
cargo de Chefe de Comissão de Limites,
pelo Ministério das Relações Exteriores,
pessoas do mais alto nível e da plena confi
ança do Govemo - quase sempre militares,
com sólidos conhecimentos geográficos,
afeitos à rude vida do campo e das frontei
ras. Inúmeros são os exemplos: o Coronel
Rufino Enéas Gustavo Galvão, depois Ba
rão de Maracaju (nas fronteiras com o
Paraguai e a Bolívia), o Coronel Francisco
Xavier Lopes de Araújo, mais tarde Barão
de Parima (nas fionteiras com a Bolívia e a

Venezuela), o Capitão-Tenente José da Costa
Azevedo, depois Baião de Indário (nas fron
teiras com o Peru e a Guiana Francesa), e

muitos outros. Vale lembrar em especial o
nome do General Dionísio Evangelista de
Castro Cerqueira, figura ímpar de militar
(atuante na Guerra do Paraguai, debíou
sobre ela obra definitiva), homem públi
co (além de outras importantes comissões,
foi Ministro das Relações Exteriores, de
1896 a 1898) e demarcador (na fronteira
Brasil-Argentina, quando passou para o
terreno as estipulações do Tratado de Li
mites, que ele mesmo, como Chanceler, fir
mara em 1898).

AS COMISSÕES DE LIMITES APÓS 1928

A partir de 1928, por iniciativa do
Chanceler Octavio Mangabeira, os traba-

ADN / N® 789 / 1® QUAD. DE 2001 - 123



AS COMISSÕES BRASILEIRAS DEMARCADORAS DE LIMITES

lhos de demarcação tomaram-se sistemáti
cos, a cargo de três Comissões: a do Norte
(abrangendo as fionteiras com as Guianas
e a Venezuela), a do Oeste (Colômbia, Peru
e Bolívia) e a do Sul (Paraguai, Argentina e
Umguai). Por decreto de 1934, ficou esta
belecido que as Comissões Brasileiras
Demarcadoras de Limites teriam organiza
ção militar (o que, aliás, vinha ocorrendo
desde o Império), que os chefes e subchefes
seriam oficiais superiores das Forças Arma
das, com especialização técnico-geográfica,
e que o serviço prestado na demarcação de
fronteiras teria preferência, em tempo de
paz, sobre qualquer outra comissão. A or
ganização acima foi alterada em 1939, fi
cando reduzidas as Comissões para apenas
duas, com as denominações de Comissão
Brasileira Demarcadora de Limites - Pri
meira Divisão (a do Norte, abrangendo as
fronteiras com as Guianas, a Venezuela, a
Colômbia e o Peru) e Comissão Brasileira
Demarcadora de Limites — Segunda Divi
são (a do Sul, fronteiras com a Bolívia, o
Paraguai, a Argentina e o Umguai).

Os nomes das duas Comissões foram
novamente alterados em 1973, pelo Regi
mento Interno da Secretaria de Estado das
Relações Exteriores (RISE), passando a
Primeira Comissão Brasileira Demarcadora
de Limites—PCDL (a do Norte) e Segun
da Comissão Brasileira demarcadora Limi
tes — SCDL (a do Sul).

Ao final da primeira metade do pre
sente século, ficou praticamente comple
ta a demarcação de limites com nossos
vizinhos, a menos das fronteiras com a

Venezuela e a Bolívia:

• \fenezuela: apenas na década de 1970
é que foi ultimada a fase demarcatória da
fronteira Brasil-Venezuela, estando desde

aquela época em fase de execução os tra
balhos de caracterização de extensos tre
chos de divisor de águas ao longo das ser
ras de Parima e Pacaraima, que se desen
volvem em região de floresta equatorial
de difícil acesso.

•Bolívia: no período de 1970 a 1978
foram realizados trabalhos de demarcação
e de caracterização ao longo de cerca de
250 quilômetros da fronteira Brasil-Bolí-
via, em obediência ao Acordo de Roboré
-que, firmado em 1958, aguardou por dez
anos a aprovação do Congresso Brasilei
ro. Ficou assim completada a demarcação
da parte terrestre dessa fronteira, em falta
apenas a adjudicação das ilhas dos rios
Guaporé e Mamoré, assunto que está ago
ra entrando em pauta.

TRABALHOS MAIS RECENTES

Outras importantes missões foram
cumpridas pelas Comissões Brasileiras
Demarcadoras de Limites nos últimos

trinta anos.

• Fronteira Brasil-Venezuela.

Criada em 1929, a Comissão Mista

Brasileiro-Venezuelana Demarcadora de
Limites empenha-se, desde meados da dé

cada de 1970, em campanhas anuais de
cerca de um mês de duração, sempre com
o precioso apoio de aeronaves das Forças
Aéreas brasileira e venezuelana, na realiza
ção de trabalhos de caraaerização nos tre
chos fronteiriços ainda abertos.
• Fronteira Brasil-Paraguai.
Foi restabelecida, em 1969, a atuação

da Comissão Mista de Limites e de Carac

terização da Fronteira Brasil-Paraguai, cujos
trabalhos tinliam estado suspensos por
mais de cinco anos devido ao projeto de
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aproveitamento, pelo Brasil, da energia que
poderia vir a ser gerada pelo desnível exis
tente na região do Salto das Sete Quedas,
problema solucionado pela histórica Ata
das Cataratas, firmada em Foz do Iguaçu,
em 1965. A assinatura do Tratado de Itaipu,
em 1973, ensejou a construção da barra
gem e da Hidrelétrica de Itaipu, e a conse
qüente criação de um lago artificial com
área aproximada de 1.400 quilômetros qua
drados, pouco ao norte da cidade de Foz
do Iguaçu. Ainda pende de definição o li
mite intemacional ao longo desse lago.
Com base em levantamento hidrográfico
realizado pela Marinha Brasileira, mais de
meia centena de ilhas do Rio Paraguai pu
deram ser adjudicadas pela Comissão Mis
ta a um ou a outro país (1978) tendo sido

construídos, em duas campanlias, 24 mar
cos em algumas dessas ilhas.
• Fronteira Brasil-Argentina.
Suspensas desde 1928, as operações

nessa fronteira foram retomadas em 1971
com a criação de uma nova Comissão Mis
ta, a de Inspeção dos Marcos da Fronteira
Brasil-Aigentina, que realizou, nas décadas
de 1970 e de 1980, o levantamento minu
cioso do divisor de águas entre as nascen
tes dos rios Peperi-Guassu e Santo Antô
nio (único trecho de fronteira seca ao lon
go dessa raia), e, com base nesse docu
mento, procedeu à intercalação de 260
novos marcos terciários entre os marcos

principais e secundários anteriormente
erigidos. Além disso, todos os marcos das
ilhas dos rios Uruguai e Iguaçu foram
vistoriados, e, quando necessário, recons-
tmídos ou reparados.
• Fronteira Brasil-Uruguai.
Como resultado de uma ampla ne

gociação entre as Chancelarias dos dois

países, assessoradas de peito pelas respec
tivas Comissões de Limites, foi assinado
em 1972 um acordo por troca de notas
que estabeleceu a fixação da barra do Ar
rolo Chuí - cujo leito era de instabilida
de conhecida desde a primeira demarca
ção, na década de 1850- e definiu a Divi
sória Lateral Marítima entre o Brasil e o

Uruguai. Em decorrência desse acordo, a
Comissão Mista de Limites e de Caracte

rização da Fronteira Brasil-Uruguai deu
acompanhamento às obras de constmção,
pela Portobrás, dos molhes de fixação do
trecho final e da barra do Arroio Chuí,

inaugurados em 1978.
• Fronteira Brasil-Colômbia.

Constituída em 1976, a Comissão
Mista de Inspeção dos Marcos da Fron
teira Brasil-Colômbia tem como sua mis

são mais importante a inspeção e a carac
terização da grande geodésica Tabatinga-
Apaporis, medindo mais de 300 quilôme
tros, em plena selva amazônica.
• Fronteira Brasil - Guiana Francesa.

Como decorrência das negociações
realizadas em Brasília e em Paris, no final
da década de 1970 e no início da de 1980,
a Comissão Mista Brasileiro-Francesa
Demarcadora de Limites conseguiu defi
nir o talvegue ao longo da Baía de
Oiapoque, assim como a linha de delimi
tação marítima entre Brasil e Guiana Fran
cesa, acordos consignados no Tratado de
Paris, assinado em 30 de janeiro de 1981.
• Fronteira Brasil-Bolívia.

Com o fim de obter subsídios para
os estudos de adjudicação das mais de
oitenta Uhas do trecho limítrofe dos rios
Mamoré e Guaporé, ao longo de perto de
mil quilômetros da fronteira Brasil-Bolí
via, delegados da Comissão Mista
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Demarcadora de Limites Brasileiro-Boli-

viana acompanharam, no ano de 1997, os
trabalhos de levantamento batimétrico do

canal principal desses rios, executados pela
empresa brasileira Hidrocart. Uma coleção
dos originais cartográficos desse levanta
mento, em 22 folhas, foi entregue formal
mente à Comissão Boliviana por ocasião
da 28® Conferência da Comissão Mista,

aguaidandoíe a realização de nova reunião
plenária da mesma Comissão para a con
clusão dos estudos a respeito do assunto,
se possível com proposta concreta aos dois
govemos visando à adjudicação das ilhas.

ASSUNTOS AINDA PENDENTES

Completada, como vimos anterior
mente, a fase de demarcação de todas as
nossas fronteiras, continuam a cargo das
duas Comissões Brasileiras Demarcadoras

de Limites tarefas igualmente importan
tes, a saber: o completamento da caracte
rização das linhas demarcadas - entre elas,
a longa geodésica Tabatinga-Apapóris, na
fronteira com a Colômbia, assim como
os extensos trechos de divisor de águas
na fronteira Brasil-Venezuela - e as siste

máticas inspeções nas raias limítrofes, com
a conseqüente reparação ou reconstrução

dos marcos que tenham sofrido qualquer
tipo de dano, seja pela ação das intempé
ries, seja pela do homem. Para a realiza
ção dessas tarefas de rotina. Comissões
Mistas, integradas por delegados brasilei
ros e do país em cuja fronteira se vai ope
rar, cumprem agendas de trabalho, acor
dadas previamente, permanecendo em
campanha por prazos que atualmente
duram em torno de um mês (para cada
fronteira em trabalho).

Cabe assinalar que existem ainda im
portantes missões pendentes de realização
pelas Comissões Mistas, como são os ca
sos, mencionados de passagem anterior
mente, referentes à adjudicação e demar
cação de mais de oitenta ilhas dos trechos
limítrofes dos rios Mamoré e Guaporé —
assunto que depende do estudo e do acor
do da Comissão Mista Demarcadora de

Limites Brasileiro-Boliviana antes de ser

apreciada pelas Chancelarias dos dois paí
ses bem como à definição do limite in
ternacional ao longo dos quase duzentos
quilômetros do Lago de Itaipu, na fron
teira Brasil-Paraguai.

OBSERVAÇÕES SOBRE A CARTOGRAFIA
DAS FRONTEIRAS DO BRASIL

Um dos cinco maiores países do
mundo em vastidão territorial, o Brasil é,
coerentemente, um dos que possuem mais
extensas fronteiras terrestres - que atingem
perto de 17 mil quilômetros, quase meta
de da circunferência terrestre.

Toda essa fronteira — a linha limítrofe

e arredores - era, até o século passado,
quase inteiramente desconhecida em ter
mos cartográficos. Foram as Comissões
Mistas de Limites, a partir da segunda
metade do século XDC (nas fronteiras com

o Uruguai, a Bolívia, o Peru, o Paraguai, a
Venezuela e a Colômbia), em missões his

tóricas, no decorrer dos trabalhos de de
marcação, que, além de palmilhá-las metro
a metro, levantaram, com o equipamento
e os recursos de que dispunham, as exten
sas raias limítrofes.

Mais recentemente, já a partir da dé
cada de 1930, foram levantados com mai
or precisão muitos trechos de nossos li-
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mites internacionais, durante a fase de

caracterização - na qual, além da interca-
lação de marcos secundários entre os prin
cipais, anteriormente erigidos, procede-se
à determinação das coordenadas geográfi
cas dos mesmos e ao levantamento de de

talhes do trecho percorrido. Com o obje
tivo de permitir a representação cada vez
mais correta dos limites - inclusive com o

intuito de dar subsídios e assessoria aos

órgãos cartográficos brasileiros, no âmbi
to federal - as Comissões Demarcadoras

adquiriram, na última década, equipamen
tos de rastreamento de satélites geodésicos
do sistema GPS, com os quais estão sen
do redeterminadas com muito maior ri

gor de exatidão as coordenadas geodésicas
dos marcos erigidos no passado. ©

RESUMO DAS LINHAS DE LIMITE

PAÍS
TOTAL

(quilômetros)
Linha seca

Rios, Lagos
ecanais

Número de

marcos

Guiana Francesa 730 303km 427km 10

Suriname 593 593km - 60

Guiana 1.606 908km 698km 134

Venezuela 2.199 2.199km — 2.682

Colômbia 1.644 835km 809km 128

Pem 2.995 992km 2.003km 86

Bolívia 3.423 751km 2.672km 438

Paraguai 1.365 437km 928km 910

Argentina 1.261 25km 1.236km 310

Uruguai 1.068 320km 748km 1.174

"Quebro-me mas vão me vergo.
Diogo Antônio Feijó

"Acima dos ódios e das rivalidades e

acima dos partidos, paira a imagem da Pátricu
Rui Barbosa
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